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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 58 / 2007.

Sr. Presidente,

Considerando que LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias se constitui no marco essencial do orçamento e, segundo a Constituição Federal, deve estabelecer as prioridades e metas da administração pública para o exercício financeiro seguinte e orientar a elaboração da lei orçamentária, de forma a adequá-la às diretrizes, objetivos e metas da administração pública, estabelecidos no plano plurianual;

Considerando que é o momento em que se começa a orientação para a efetiva elaboração do orçamento, uma vez que na LDO é que se explicita a orientação política geral do Poder Executivo naquilo que concerne à administração pública. A LDO não trabalha com valores monetários, pois, estes só deverão ser indicados no orçamento anual, mas é muito importante ressaltar que o papel do orçamento é o de destinar recursos para o cumprimento das metas estabelecidas na LDO. Na verdade é aqui que começa a batalha para a elaboração do orçamento; 

Considerando que é importante que se diga que essa lei compõe um sistema de planos que está estabelecido na Constituição Federal, na Constituição Estadual e na Lei de Responsabilidade Fiscal.
Na condição de plano, a LDO comporta uma previsão, uma expectativa que poderá ou não ser cumprida independente da vontade do ente público que a elabora. Porém, essa previsão há, necessariamente, de possuir uma certa lógica consoante os dados que se dispõe: os números referentes a arrecadação, a despesa dos últimos exercícios, novos investimentos, etc. E fará isso apoiando-se em ciências como a ciência das finanças, como a própria expectativa gerada pelas pesquisas estatísticas em anos anteriores e etc;

Considerando que o Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias é constituído de duas partes. Uma parte de cunho eminentemente normativo e outra de cunho informativo, onde o Poder Executivo expressa com clareza quais são as metas que ele pretende alcançar e quais são as metas que ele efetivamente alcançou. Ou seja, vai influir no Orçamento e evidentemente temos todos a obrigação, políticos e população, de nos atentar para que não se desvirtue, omita dados e, mesmo,  projete ações inaceitáveis a partir desse projeto;
Considerando que a participação popular é um instrumento de transformação social e de construção de uma cultura política, em que elementos como cidadania, democracia e participação política compõem o alicerce que sustentará o processo de uma sociedade mais justa, igualitária e democrática;
Considerando que o Poder Executivo nos encaminhou o Projeto de Lei nº 39/2007, que estabelece as diretrizes a serem observadas na elaboração da Lei Orçamentária do Município de Bebedouro para o exercício de 2008, cujo acesso é disponibilizado ao cidadão e instituições interessadas, através do site da Câmara Municipal (www. Camarabebedouro.sp.gov.br). Ou seja, um projeto que comporta as diretrizes governamentais a serem implementadas no nosso município e, portanto, de interesse da população, que tem o direito e o dever de participar nas suas decisões;

Considerando que nossa Lei Orgânica preceitua no seu parágrafo único do Art.158, que durante a tramitação legislativa do referido projeto serão realizadas audiências públicas, conforme estabelece o parágrafo único do Art. 48 da Lei Complementar nº 101/2000, onde será proporcionada à população ampla possibilidade de expressar suas opiniões e sugestões sobre o estabelecimento de prioridades de investimento por parte do Poder Público;
Considerando enfim, que mais do que obrigatória essa Audiência Pública se faz muito importante, pois chama a população a participar e, assim, dá mais fundamento às futuras decisões políticas a ela relacionadas.
REQUEREM à Mesa, ouvido o Douto Plenário, nas formas regimentais, para que, em obediência ao parágrafo único do Art.158 da Lei Orgânica do Município, seja agendado para o próximo dia 25 de maio, às 20 horas, no recinto da Câmara Municipal de Bebedouro, a Audiência Pública para se discutir a respeito do Projeto de Lei nº 39/2007, que estabelece as diretrizes a serem observadas na elaboração da Lei Orçamentária do Município de Bebedouro para o exercício de 2007, observando-se a possibilidade de realização de outra(s) audiência(s), se assim se decidir, desde que definida para data anterior à 19ª Sessão Ordinária a realizar-se no próximo dia 18 de junho, objetivando que, em conformidade ao inciso II do Artigo 157 da nossa LOM, a tramitação do projeto não comprometa a data limite para sua sanção. 

Requeiro ainda que, para a realização da referida Audiência Pública, sejam enviados convites ao Prefeito Municipal, ao Vice-Prefeito, aos Departamentos Municipais, às Autarquias, à todas as entidades, associações, sindicatos, escolas cadastradas na secretária desta Casa Legislativa e aos meios de comunicação da cidade, visando tanto a sua participação como a  ampla divulgação do evento junto ao público.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 07 de maio de 2007.
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            PRESIDENTE                                                                  VICE-PRESIDENTE
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